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PROJETO DE LEI
11/03/2019

TRATA DA TRANSPARÊNCIA NA REALIZAÇÃO DE
TESTES OU EXAMES PSICOTÉCNICOS, BEM COMO
DE PESQUISAS, INVESTIGAÇÕES SOCIAIS OU
OUTROS MECANISMOS RELACIONADOS À
ANÁLISE DA CONDUTA PREGRESSA DE
CANDIDATOS A CARGOS PÚBLICOS, BEM COMO
ASSEGURA O ACESSO AOS MOTIVOS DE SUA
REPROVAÇÃO, OU NÃO SELEÇÃO, EM FACE DE
TAIS INSTRUMENTOS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ resolve:

 

Art. 1º.  Nos concursos públicos realizados para investidura em cargo ou emprego na administração
pública estadual, a reprovação do candidato em exame, teste psicológico ou similar, previsto em edital,
será fundamentada por escrito, comprovando a incompatibilidade do perfil do candidato com a função
pública em análise, sob pena de nulidade do ato.

Parágrafo único – Nas hipóteses que trata este artigo, será garantido o direito de recurso mediante a
apresentação de resultado ou laudo originados de profissional inscrito no Conselho Regional de
Psicologia que, em caso de indeferimento, deverá conter fundamentação técnica que contradiga os termos
do recurso profissional apresentado – devendo ainda, o recurso ser analisado e respondido por escrito,
levados em conta, única e rigorosamente, os aspectos informados no edital como motivadores de
reprovação ou não seleção.

Art. 2º. É obrigatória a previsão, nos editais de concursos públicos que trata esta Lei, mediante ficha
apropriada e constante dos anexos publicados, dos requisitos e critérios para a realização, em qualquer
das fases do certame ou mesmo após sua conclusão, até o momento em que ocorra o ato formal de
nomeação, de testes ou exames de avaliação psicotécnica, bem como de pesquisas, investigações sociais
ou outros mecanismos voltados ao conhecimento e análise da vida e conduta pregressas dos candidatos -
bem como sobre seu direito de acesso aos motivos de eventual reprovação ou não seleção em face de tais
instrumentos.

1 de 21



Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, 11 de março de 2019.

 

JUSTIFICATIVA

 

A Constituição Estadual em seu art. 154, I, prevê que “os cargos, funções e empregos públicos são
acessíveis aos brasileiros e estrangeiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei”.

A súmula 686 do Supremo Tribunal Federal ratifica o entendimento desta Lei ao expressar que “só por lei
se pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de candidato a cargo público”.

Não há como não reconhecer constituir-se o edital de concurso público em ato administrativo e unilateral,
do qual o candidato não tem a opção de discordar e ao qual deve submeter-se – exceto ante a presença de
vício ou ilegalidade.

Assim, não pretende este PL invadir seara do Executivo ou restringir sua competência para o
estabelecimento de requisitos para concursos públicos, mas, tão somente dar, aos mesmos a
exigível transparência.

Afinal, deve ficar para trás o tempo em que, após esforçar-se para ser aprovado em concurso público e,
não raro, abandonar outro cargo, emprego ou atividade para matrícula em curso ou estágio relacionado à
nova meta, se veja surpreendido o candidato ante a impossibilidade de sua matrícula, nomeação ou
inclusão em ato administrativo do qual venham a participar os demais aprovados, sob o nebuloso
argumento de pesquisa ou investigação social ou sem qualquer informação concreta que capaz de
fundamentar o ato de exclusão (l ).atu sensu

Nesse viés, apresento a proposição ora em comento, tanto para dar transparência aos critérios de acesso
aos cargos, como para evitar práticas escusas que, embora não se pretenda atribuir como usuais, poderiam
ser ensejadas ante à possibilidade de aplicação integralmente subjetiva, discricionária e “confidencial”
dos métodos atualmente em vigor.

Muito fácil ouvir argumentos em contrário àqueles aqui apresentados, oriundos desta ou daquela
autoridade. Entretanto, é fácil perceber as falhas existentes no atual processo quando da eventual
reprovação, ou não seleção, de dependente ou aparentado dessas mesmas autoridades ou de outras de
nível equivalente. Afinal, qual pai ou cidadão não considerará justo saber dos motivos capazes do
impedimento de seu acesso, ou de familiar, a vaga duramente conquistada em certame público?

Outrossim, é coerente a proposição com os preceitos constitucionais da ampla defesa, do contraditório e,
até mesmo, do duplo grau de jurisdição. Nada mais injusto que, após longo e exaustivo período de
preparo e o coroamento do esforço pela aprovação nas difíceis provas de conhecimento e demais etapas
de disputados certames, que a reprovação ou não seleção por motivo alheio ao conhecimento ou alcance
do candidato e sobre o qual não possa apresentar qualquer recurso. Ora, tal proceder somente poderia ser
aceito sem um mínimo de cuidado se não submetido ao discernimento e vontade humanos.

Certo da importância do PL em comento, em especial ante novos tempos em que, em lugar da
arbitrariedade ou da discricionaridade irrestrita, devem prevalecer a  impessoalidade, a transparência, a
legalidade e uma justa distribuição de direitos e deveres, espero sua aprovação.

Portanto, ante o evidente interesse público da matéria e, principalmente, em razão da importância deste
projeto, solicito gentilmente o apoio dos meus nobres pares para a aprovação da presente propositura.
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DEPUTADO ANDRE FERNANDES

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
12/03/2019

LIDO NA 18ª (DÉCIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
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CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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À Dra. Andréa Albuquerque de Lima para proceder análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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PROJETO DE LEI N° 00096/2019

AUTORIA: DEP. ANDRÉ FERNANDES DE MOURA

EMENTA: “TRATA DA TRANSPARÊNCIA NA REALIZAÇÃO DE TESTES OU
EXAMES PSICOTÉCNICOS, BEM COMO DE PESQUISAS, INVESTIGAÇÕES
SOCIAIS OU OUTROS MECANISMOS RELACIONADOS A ANÁLISE DA CONDUTA
PREGRESSA DE CANDIDATOS A CARGOS PÚBLICOS, BEM COMO ASSEGURA O
ACESSO AOS MOTIVOS DE SUA REPROVAÇÃO, OU NÃO SELEÇÃO, EM FACE DE
TAIS INSTRUMENTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

 

 

 

 

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 00096/2019
Deputado , que: André Fernandes de Moura “Trata da transparência na realização de testes ou
exames psicotécnicos, bem como de pesquisas, investigações sociais ou outros mecanismos
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1.  

relacionados a análise da conduta pregressa de candidatos a cargos públicos, bem como assegura o
acesso aos motivos de sua reprovação, ou não seleção, em face de tais instrumentos e dá outras
providências.”

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

“Art. 1º. Nos concursos públicos realizados para investidura em cargo ou
emprego na administração pública estadual, a reprovação do candidato em
exame, teste psicológico ou similar, previsto em edital, será fundamentada
por escrito, comprovando a incompatibilidade do perfil do candidato com a
função pública em análise, sob pena de nulidade do ato.

Parágrafo único – Nas hipóteses que trata este artigo, será garantido o
direito de recurso mediante a apresentação de resultado ou laudo
originados de profissional inscrito no Conselho Regional de Psicologia que,
em caso de indeferimento, deverá conter fundamentação técnica que
contradiga os termos do recurso profissional apresentado – devendo ainda,
o recurso ser analisado e respondido por escrito, levados em conta, única e
rigorosamente, os aspectos informados no edital como motivadores de
reprovação ou não seleção.

 

Art. 2º. É obrigatória a previsão, nos editais de concursos públicos que
trata esta Lei, mediante ficha apropriada e constante dos anexos
publicados, dos requisitos e critérios para a realização, em qualquer das
fases do certame ou mesmo após sua conclusão, até o momento em que
ocorra o ato formal de nomeação, de testes ou exames de avaliação
psicotécnica, bem como de pesquisas, investigações sociais ou outros
mecanismos voltados ao conhecimento e análise da vida e conduta
pregressas dos candidatos - bem como sobre seu direito de acesso aos
motivos de eventual reprovação ou não seleção em face de tais
instrumentos.

 

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.”

 

2. JUSTIFICATIVA: 

 

Justifica o ilustre Parlamentar que:
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“A Constituição Estadual em seu art. 154, I, prevê que “os cargos, funções
e empregos públicos são acessíveis aos brasileiros e estrangeiros que
preencham os requisitos estabelecidos em lei”.

 

A súmula 686 do Supremo Tribunal Federal ratifica o entendimento desta
Lei ao expressar que “só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico a
habilitação de candidato a cargo público”.

 

Não há como não reconhecer constituir-se o edital de concurso público em
ato administrativo e unilateral, do qual o candidato não tem a opção de
discordar e ao qual deve submeter-se – exceto ante a presença de vício ou
ilegalidade.

 

Assim, não pretende este PL invadir seara do Executivo ou restringir sua
competência para o estabelecimento de requisitos para concursos públicos,
mas, tão somente dar, aos mesmos a exigível transparência.

 

Afinal, deve ficar para trás o tempo em que, após esforçar-se para ser
aprovado em concurso público e, não raro, abandonar outro cargo,
emprego ou atividade para matrícula em curso ou estágio relacionado à
nova meta, se veja surpreendido o candidato ante a impossibilidade de sua
matrícula, nomeação ou inclusão em ato administrativo do qual venham a
participar os demais aprovados, sob o nebuloso argumento de pesquisa ou
investigação social ou sem qualquer informação concreta que capaz de
fundamentar o ato de exclusão (latu sensu).

Nesse viés, apresento a proposição ora em comento, tanto para dar
transparência aos critérios de acesso aos cargos, como para evitar práticas
escusas que, embora não se pretenda atribuir como usuais, poderiam ser
ensejadas ante à possibilidade de aplicação integralmente subjetiva,
discricionária e “confidencial” dos métodos atualmente em vigor.

 

Muito fácil ouvir argumentos em contrário àqueles aqui apresentados,
oriundos desta ou daquela autoridade. Entretanto, é fácil perceber as falhas
existentes no atual processo quando da eventual reprovação, ou não
seleção, de dependente ou aparentado dessas mesmas autoridades ou de
outras de nível equivalente. Afinal, qual pai ou cidadão não considerará
justo saber dos motivos capazes do impedimento de seu acesso, ou de
familiar, a vaga duramente conquistada em certame público?

 

Outrossim, é coerente a proposição com os preceitos constitucionais da
ampla defesa, do contraditório e, até mesmo, do duplo grau de jurisdição.
Nada mais injusto que, após longo e exaustivo período de preparo e o
coroamento do esforço pela aprovação nas difíceis provas de conhecimento
e demais etapas de disputados certames, que a reprovação ou não seleção
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por motivo alheio ao conhecimento ou alcance do candidato e sobre o qual
não possa apresentar qualquer recurso. Ora, tal proceder somente poderia
ser aceito sem um mínimo de cuidado se não submetido ao discernimento e
vontade humanos.

 

Certo da importância do PL em comento, em especial ante novos tempos em
que, em lugar da arbitrariedade ou da discricionaridade irrestrita, devem
prevalecer a  impessoalidade, a transparência, a legalidade e uma justa
distribuição de direitos e deveres, espero sua aprovação.”

 

3. ASPECTOS LEGAIS

 

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“   ”ex vi legis

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”
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3.1 – DA INICIATIVA DE LEIS

 

A iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual está prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 

            I - aos deputados  estaduais”

 

3.2 – DO PROCESSO LEGISLATIVO

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

 

(.....)

 

III – leis ordinárias”

 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(.....)

 

II – projeto:

(.....)
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b) de lei ordinária;

(.....)

 

“Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:”

 

(.....)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado”.

 

4. DO PARECER

 

4.1 – DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

 

Observa-se, outrossim, que a presente proposição busca dar mais transparência a realização de testes ou
exames psicotécnicos e/ou outros mecanismos que especifica relacionados à análise da conduta pregressa
de candidatos a concursos  públicos no Estado do Ceará, determinando que para a investidura em cargo
ou emprego na administração pública, a reprovação do candidato em exame, teste psicológico ou similar,
previsto em Edital, deverá ser fundamentada por escrito, comprovando a incompatibilidade do perfil do
candidato com a função pública em análise, sob pena de nulidade do ato.

 

Sobre a matéria em questão, percebe-se que não há óbices para a deflagração pelo Parlamento Estadual da
iniciativa de leis que verse sobre “concursos públicos”, em razão da competência remanescente ou
residual que lhe é conferida pela Constituição Federal (art. 25, parágrafo 1º):

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

 

13 de 21



A abrangência do projeto em estudo atinge os concursos realizados por órgãos do Governo do Estado do
Ceará, sendo importante destacar, apenas a título de ilustração, que o Supremo Tribunal Federal possuía
entendimento segundo o qual seriam inconstitucionais as leis de origem Parlamentar estadual que
tratassem sobre matéria relacionada à criação e provimento de cargo público, por infringência, em razão
do princípio da simetria, ao art. 61, parágrafo 1º, inciso II, alíneas ‘a’ e ‘c’, da Constituição da República:

 

“Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal
Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e
aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração
;direta e autárquica ou aumento de sua remuneração

(...)

 

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;   

 

 

A Constituição Estadual, por sua vez, reproduz o referido comando da Constituição Federal, nos
seguintes termos:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que
disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos nas
empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de
serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

 

Contudo, a própria Corte Superior vem alterando o referido posicionamento ao entender que as leis
de iniciativa Parlamentar que versem sobre concurso público são constitucionais desde que não
tratem de matéria relativa a servidores públicos e a regime jurídico (matéria relacionada ao
provimento de cargo público), e sim de regras e condições anteriores à investidura ao cargo

:público, como é o caso em questão
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EMENTA: CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 6.663, DE 26 DE ABRIL DE 2001,
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. O diploma normativo em causa, que
estabelece isenção do pagamento de taxa de concurso público, não versa
sobre matéria relativa a servidores públicos (§ 1º do art. 61 da CF/88).
Dispõe, isto sim, sobre condição para se chegar à investidura em cargo
público, que é um momento anterior ao da caracterização do candidato
como servidor público. Inconstitucionalidade formal não configurada.
Noutro giro, não ofende a Carta Magna a utilização do salário mínimo
como critério de aferição do nível de pobreza dos aspirantes às carreiras
púbicas, para fins de concessão do benefício de que trata a Lei capixaba nº
6.663/01. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. (ADI
2672, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão: Min.
CARLOS BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 22/06/2006, DJ 10-11-2006
PP-00049 EMENT VOL-02255-02 PP-00219 RTJ VOL00200-03 PP-01088
LEXSTF v. 29, n. 338, 2007, p. 21- 33) (grifos nossos)

 

 

No mesmo sentido, no ano de 2011, o Supremo Tribunal Federal, por meio de decisão monocrática do
Ministro Marco Aurélio, negou seguimento ao Recurso Extraordinário de n.º 448.4634 , corroborando o
entendimento do julgado supracitado, :in verbis

 

DECISÃO RECURSO EXTRAORDINÁRIO – CONCURSO PÚBLICO –
TAXA – ISENÇÃO – LEI ESTADUAL – CONSTITUCIONALIDADE –
PRECEDENTE DO PLENÁRIO – NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 1. O
Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe concedeu a segurança requerida,
consignando (folha 50): MANDADO DE SEGURANÇA – LEI ESTADUAL
– CONSTITUCIONALIDADE – SERVIDOR PÚBLICO – ESTADO DE
SERGIPE – TAXA PARA INSCRIÇÃO EM CONCURSO – ISENÇÃO. Os
Estados estão autorizados a legislarem sobre direito Tributário em
competência concorrente com a União e o Distrito Federal. Inteligência do
inciso I, do Art. 24, da Constituição Federal. Preliminar de
Inconstitucionalidade rejeitada. Descabe a cobrança de taxa para inscrição
de servidor público Estadual em concurso promovido por entidade pública
Estadual de qualquer dos Poderes. Writ concedido. Decisão por maioria. 2.
O Supremo, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº
2.672-1/ES, assentou a harmonia, com a Carta da República, da Lei nº
6.663, de 26 de abril de 2001, do Estado do Espírito Santo, que concedia
idêntico benefício. O acórdão, cuja publicação ocorreu no Diário da
Justiça de 10 de novembro de 2006, restou assim ementado:
CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
LEI N° 6.663, DE 26 DE ABRIL DE 2001, DO ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO. O diploma normativo em causa, que estabelece isenção do
pagamento de taxa de concurso público, não versa sobre matéria relativa a
servidores públicos (§ 1º do art. 61 da CF/88). Dispõe, isto sim, sobre
condição para se chegar à investidura em cargo público, que é um
momento anterior ao da caracterização do candidato como servidor
público. Inconstitucionalidade formal não configurada. Noutro giro, não
ofende a Carta Magna a utilização do salário mínimo como critério de
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aferição do nível de pobreza dos aspirantes às carreiras públicas, para fins
de concessão do benefício de que trata a Lei capixaba nº 6.663/01. Ação
direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. 3. Ante o quadro,
nego seguimento a este extraordinário. 4. Publiquem. Brasília, 28 de abril
de 2011. Ministro MARCO AURÉLIO Relator (RE 448463, Relator(a): Min.
MARCO AURÉLIO, julgado em 28/04/2011, publicado em DJe-086
DIVULG 09/05/2011 PUBLIC 10/05/2011) (original sem destaque)

 

 

Devemos frisar, por fim, que a presente proposição, da forma como regulamenta o tema em questão, não
impõe condutas ao Poder Executivo Estadual, às suas Secretarias e/ou Órgãos vinculados, estando, ainda,
em consonância com os dispositivos contidos nos artigos 60 e 88 da Constituição Estadual; tampouco
gera despesa àquele Poder (parágrafo 1º, art. 60, CE), afigurando-se perfeitamente viável sob o ponto de
vista jurídico-constitucional.

 

Desta feita, ao nosso sentir, considerando-se a compatibilidade jurídico-constitucional do tema ora
regulamentado no Projeto em Estudo, com as leis, doutrina e jurisprudência pertinentes ao assunto,
entendemos que a presente proposição deverá seguir o seu regular nesta Casa de Leis. 

 

5. CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em análise, porPARECER FAVORÁVEL
coadunar-se com o entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal sobre o assunto, bem
como por não impor condutas e despesas ao Poder Executivo Estadual, conformando-se com as
disposições contidas no artigo 60, parágrafo 1º, I, parágrafo 2º, “a”, da Carta Magna Estadual,
afigurando-se absolutamente viável sob o ponto de vista jurídico- constitucional.

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
07/06/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
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DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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DESPACHO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
12/06/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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